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REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
DE  AUXÍLIO  RECLUSÃO.  EX-POLICIAL  MILITAR. 
PRISÃO.  BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DEVIDO AOS 
FAMILIARES  DO  SEGURADO  QUE  PREENCHA  OS 
REQUISITOS  LEGAIS.  REQUERIMENTO  APÓS  A 
PERDA  DA  QUALIDADE  DE  SEGURADO. 
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  REFORMA  DO 
DECISUM. PROVIMENTO.  

Art.80.O  auxílio-reclusão  será  devido,  nas  mesmas 
condições  da  pensão  por  morte,  aos  dependentes  do 
segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração 
da  empresa nem estiver  em gozo de auxílio-doença,  de 
aposentadoria ou de abono de permanência em serviço.
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Verificando-se  que  o  requerimento  do  benefício 
previdenciário auxílio reclusão foi postulado após a perda 
da qualidade de segurado, a improcedência do pedido é 
medida que se impõe. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento à remessa e 
ao apelo, nos termos do voto do relator. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível 
interposta  pela  PB  Prev  Paraíba  Previdência desafiando  sentença,  fls.  76/81, 
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Patos que, nos 
autos  da  Ação  de  Auxílio  Reclusão  intentada  por  Carlos  Mamede  Diniz 
Sobrinho, representado por sua genitora Ana Maria Barbosa Lira Diniz, julgou 
procedente em parte  o pedido e,  por conseguinte,  condenou a promovida a 
pagar as parcelas do auxílio reclusão aos promoventes, a partir da prisão de 
Cláudio Mamede Diniz Sobrinho, ou seja, desde 04 de março de 2008 até a data 
da demissão do segurado por justa causa, ocorrida em 11 de janeiro de 2010.   

Em razões recursais, fls. 84/89, sustenta a recorrente que o 
autor pleiteou o recebimento do auxílio reclusão, em sede administrativa em 
10/03/2010, quase dois meses após a perda da qualidade de segurado pelo ex-
policial militar. 

Afirma, ademais, que no lapso temporal de 04 de março 
de  2008  à  11  de  janeiro  de  2010  o  apenado  recebeu  valores,  a  título  de 
vencimentos, na ordem de R$ 20.511,72 (vinte mil, quinhentos e onze reais e 
setenta e dois centavos). 

Diante deste quadro, requer o provimento do recurso, com 
a finalidade de julgar improcedente o pleito da condenação ao recebimento dos 
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valores retroativos a título de auxílio reclusão. 

Contrarrazões,  fls.  100,  requerendo  o  desprovimento  do 
apelo. 

A Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  105/106, 
opinando pelo não conhecimento do recurso oficial e pelo desprovimento do 
recurso apelatório. 

É o relatório.

V O T O
Dr. Marcos Coelho de Salles – Juiz Convocado/ Relator

Contam  os  autos  que  Carlos  Mamede  Diniz  Sobrinho, 
representado por sua genitora Ana Maria Barbosa Lira Diniz ajuizou Ação de 
Auxílio Reclusão contra a PB Prev Paraíba Previdência,  com a finalidade de 
obter  a  condenação  da  autarquia  previdenciária  ao  pagamento  do  referido 
benefício  a  partir  da  data  da  prisão  do  segurado  (04/03/2008),  corrigido 
monetariamente, com juros de mora e honorários advocatícios. 

O magistrado singular em sentença proferida às fls.76/81, 
julgou  procedente  em  parte  o  pedido  e,  por  conseguinte,  condenou  a 
promovida a pagar as parcelas do auxílio reclusão aos promoventes, desde a 
prisão de Cláudio Mamede Diniz, ou seja, desde 04 de março de 2008 até a data 
da demissão do segurado por justa causa, ocorrida em 11 de janeiro de 2010.  É 
dessa decisão que a recorrente se insurge. 

O  cerne  da  questão  consiste  em  aferir  o  direito  ao 
recebimento  do  benefício  previdenciário  "auxílio-reclusão"  do  ex-militar,  Sr. 
Carlos Mamede Diniz, no período compreendido entre 04 de março de 2008 à 
11 de janeiro de 2010, intervalo de tempo em que se encontrava recolhido à 
prisão,  recebendo  por  alguns  meses  vantagens  pecuniárias,  conforme 
documentos fls. 63/65. 
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Sobre o assunto, prevê o art. 80 da Lei n. 8213/91, in verbis: 

Art.80.O  auxílio-reclusão  será  devido,  nas  mesmas  condições  da 
pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, 
que não receber remuneração da empresa nem estiver  em gozo de 
auxílio-doença,  de  aposentadoria  ou de  abono de  permanência  em 
serviço.

Parágrafo  único.  O  requerimento  do  auxílio-reclusão  deverá  ser 
instruído  com  certidão  do  efetivo  recolhimento  à  prisão,  sendo 
obrigatória,  para  a  manutenção  do  benefício,  a  apresentação  de 
declaração de permanência na condição de presidiário.

A esse respeito: 

PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO- RECLUSÃO. RENDA DO PRESO 
NO  MOMENTO  DO  RECOLHIMENTO.  CONDIÇÃO  PARA 
CONCESSÃO. PRECEDENTES. 1. Nos termos do artigo 80 da Lei nº 
8.213/91,  o  auxílio-  reclusão  é  devido  nas  mesmas  condições  da 
pensão por morte aos dependentes do segurado recolhido à prisão, 
desde que não receba remuneração da empresa nem auxílio-doença, 
aposentadoria ou abono de permanência em serviço.  2. A expressão 
"nas mesmas condições da pensão por morte" quer significar que se 
aplicam  as  regras  gerais  da  pensão  por  morte  quanto  à  forma  de 
cálculo, beneficiários e cessação dos benefícios. Em outros termos, as 
regras da pensão por morte são em tudo aplicáveis ao auxílio-doença, 
desde que haja compatibilidade e não exista disposição em sentido 
diverso.  3.  A jurisprudência  da  eg.  Terceira  seção  entende  que  a 
concessão da pensão por morte deve observar os requisitos previstos 
na legislação vigente ao tempo do evento morte,  em obediência ao 
princípio tempus regit actum. 4. Agravo regimental não provido. (STJ;  
AgRg-REsp  1.467.228;  Proc.  2014/0167363-0;  SP;  Segunda  Turma;  Rel.  
Min. Herman Benjamin; DJE 10/10/2014).  

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE 
SEGU- RANÇA. PRELIMINAR DE DECADÊNCIA. IMPETRAÇÃO 
DENTRO  DO  PRAZO  LEGAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  AUXÍLIO-
RECLUSÃO.  MILITAR  EXPULSO  DA  POLÍCIA  MILITAR. 
CONDENAÇÃO  CRIMINAL.  CUMPRIMENTO  DE  PENA  EM 
REGIME  FECHADO.  IMPETRANTE  QUE  NÃO  PREENCHE  OS 
REQUISITOS  LEGAIS.  DEPENDÊNCIA  ECONOMICA  NÃO 

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005017-03.2010.815.0251 4



COMPROVADA.  MILITAR  EXPULSO  DOS  QUADROS  DE 
SERVIDORES  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.  PERDA  DA 
QUALIDADE  DE  SEGURADO.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. Art. 80. O 
auxílio-reclusão será  devido,  nas  mesmas  condições  da  pensão  por 
morte,  aos  dependentes  do  segurado  recolhido  à  prisão,  que  não 
receber  remuneração  da  empresa  nem estiver  em  gozo  de  auxílio-
doença , de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço. 
Parágrafo  único.  O  requerimento  do  auxílio  -reclusão  deverá  ser 
instruído  com  certidão  do  efetivo  recolhimento  à  prisão,  sendo 
obrigatória,  para  a  manutenção  do  benefício,  a  apresentação  de 
declaração  de  permanência  na  condição  de  presidiário.  (lei  nº 
8.213/91).  Para  o  recebimento  do  auxílio-reclusão  além  do  efetivo 
recolhimento  à  prisão,  exige-se  a  comprovação  da  condição  de 
dependente de quem objetiva o benefício, bem como a demonstração 
da qualidade de segurado  do segregado, o que não restou atendido 
no  caso  dos  autos.  (TJPB;  MS  2005614-70.2014.815.0000;  Terceira 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz;  DJPB 
29/10/2014; Pág. 15. 

O caput do art. 80 da Lei supracitada prevê que o auxílio-
reclusão  será  devido,  nas  mesmas  condições  da  pensão  por  morte,  aos 
dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da 
empresa. Referido benefício previdenciário passou a ser devido, inclusive, para 
os servidores da esfera estadual, conforme prevê o art. 201, IV, da Constituição 
Federal. 

A data de início do benefício é fixada na data do efetivo 
recolhimento do segurado ao estabelecimento penal, se requerido dentro de 30 
dias, ou na data do requerimento, se requerido após 30 dias (art. 80, caput, c/c 
art.  74,  I  e  II,  LBPS,  e  art.  116,  §  4º,  Regulamento  da  Previdência  Social)  e 
continua sendo devido enquanto o mesmo permanecer recluso.

No caso dos autos, o segurado foi recolhido à prisão na 
data de 04/03/2008, conforme declaração de fls. 12, tendo a sua esposa efetuado 
o requerimento administrativo na data de 10/03/2010, conforme fls. 19. 

Neste sentido, o referido benefício foi requerido após 30 
dias do recolhimento do segurado ao estabelecimento prisional, devendo ter 
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como início, portanto, a data do requerimento, ou seja, 10/03/2010, conforme a 
legislação que rege a matéria.  

É  importante  registrar,  ainda  que,  com  a  sua  efetiva 
demissão,  na  data  de  11/01/2010,  conforme informa às  fls.  61,  dos  autos,  o 
apenado perdeu a qualidade de segurado, imprescindível ao recebimento do 
benefício previdenciário. 

Desta  feita,  tendo  a  parte  requerido  o  benefício 
previdenciário apenas na data de 10/03/2010, data posterior, inclusive, a perda 
da  qualidade  de  segurado  com  a  sua  demissão,  impossível  se  apresenta  a 
concessão do referido benefício previdenciário. 

Com  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  À 
REMESSA  NECESSÁRIA  E  AO  RECURSO  APELATÓRIO,  excluindo  o 
direito  ao  recebimento  do  benefício  previdenciário  auxílio  reclusão,  em 
conformidade com o que dispõe o art. 80, caput, c/c art. 74, I e II, LBPS, e art. 
116, § 4º, Regulamento da Previdência Social. 

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles 
(relator), Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes,  a  Exma.  Dra.  Vanda  Elisabeth  Marinho,  Juíza  convocada  para 
substituir o Exmo Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça. 

 Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de março de 2015.

Gabinete no TJ/PB, em 10 de março de 2015. 

Dr. Marcos Coelho de Salles
 Juiz Convocado/ Relator
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